
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.268.492 - SP (2018/0068917-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HPI - HIDRAULICO, PNEUMATICO INDUSTRIAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - SP104016 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 
   CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA E OUTRO(S) - SP262585 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 932, III, DO CPC/2015. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO CPC/2015. RECURSO EM MESMO GRAU. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos suficientes para contestar a 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A 
ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada enseja o não conhecimento 
do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.
2. A norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é no sentido de que a majoração dos 
honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em cada grau recursal, e não em cada 
recurso interposto no mesmo grau.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 26 de junho de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.268.492 - SP (2018/0068917-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por HPI – Hidráulico, Pneumático 

Industrial Ltda. – EPP contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que não conheceu do agravo, haja vista a falta de impugnação de um dos 

fundamentos da decisão agravada, qual seja, a incidência da Súmula n. 7/STJ (e- STJ, fls. 

2.151-2.152).

Em suas razões, a agravante alega que não pretende o reexame do conjunto 

fático-probatório, mas sim uma valoração mais adequada ao caso, não incidindo, portanto, 

a Súmula n. 7/STJ. Aduz que a pretensão é de serem analisados os documentos trazidos 

aos autos para se constatar se há, ou não, autorização que justifique os débitos realizados 

na conta (e-STJ, fls. 2.156-2.163).

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 2.167-2.169), pleiteando a 

majoração dos honorários sucumbenciais.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.268.492 - SP (2018/0068917-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

De fato, tal como enfatizado na decisão agravada, não se extrai das razões 

do agravo em recurso especial a devida impugnação dos fundamentos invocados para 

a inadmissão do apelo extremo.

Na hipótese, a agravante não infirmou o fundamento constante na decisão de 

inadmissibilidade relativo à incidência da Súmula n. 7/STJ.

Ora, é dever da agravante combater especificamente a totalidade dos 

fundamentos da decisão agravada, demonstrando o desacerto do decisum que negou 

seguimento ao recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código de 

Processo Civil de 2015.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  TODOS  OS  
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  INTELIGÊNCIA  DO ART. 544, § 4º, I, 2ª 
PARTE, DO CPC/1973,  ART.  253,  PARÁGRAFO ÚNICO, INC. I, DO 
RISTJ E ART. 932, III, DO CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de 
atacar especificamente  e fundamentadamente todos os fundamentos 
da decisão de  inadmissibilidade.  Inteligência  do  art.  544,  §  4°,  I,  
do CPC/1973, do art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 856.456/AL, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 
16/5/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR  O  JULGADO.  ADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, 
INCISO III, CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1.   Incumbe   ao   agravante   infirmar  especificamente  todos  os 
fundamentos  da  decisão  agravada, demonstrando o seu desacerto, 
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de modo  a  justificar  o cabimento do recurso especial interposto, sob 
pena  de não ser conhecido o agravo (art. 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil de 2015).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 832.781/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 
13/5/2016).

Quanto ao pedido de majoração de honorários recursais apresentado pela 

parte agravada, esclareço que a Terceira Turma do STJ firmou o entendimento de que, 

para a fixação da verba prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, deverão ser observados 

determinados requisitos, conforme se verifica da seguinte ementa: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O 
VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
REQUISITOS. 
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo 
em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou 
seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 
do Plenário do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC"; 
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no 
feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de 
agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela 
parte que teve seu recurso não conhecido integralmente ou 
não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba. 
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 
critérios de cálculo dos honorários recursais: 
a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 
85 do CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, 
se os honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, 
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por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua 
majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba 
honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o 
valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da 
causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 
coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade 
com os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; 
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos 
demais haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC 
de 2015, de modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em 
vista o proveito econômico que a parte pretendia alcançar com a 
interposição do recurso parcial; 
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido. 
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 
verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a 
parte ora embargante pretende o arbitramento dos honorários 
recursais previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do 
agravo interno, o que, como visto, não é cabível. 
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado. 
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ, Relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 8/5/2017).

Diante disso, na espécie, torna-se inaplicável a majoração dos honorários 

recursais, haja vista que não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 

interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso não 

conhecido integralmente ou improvido, conforme consta no item 4 do precedente 

supracitado desta relatoria.

Isso porque a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é no sentido de 

que a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em cada grau 

recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau.

Nos termos do enunciado n. 16 da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira – ENFAM, 

decorrente do seminário O Poder Judiciário e o Novo CPC, "não é possível majorar os 

honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 

11, do CPC/2015)".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
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INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC/2015. MERO 
INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver 
na decisão obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. No caso concreto, não se constatam os vícios alegados pela parte 
embargante, que busca rediscutir matéria devidamente examinada 
pela decisão embargada, o que é incabível nos embargos 
declaratórios.
3. A disposição inserta no art. 85, § 11, da nova lei processual - 
conforme orientação emanada do Enunciado n. 7, aprovado no 
Plenário do STJ em 16/3/2016 - somente se aplica aos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
somente a partir de então sendo possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais.
4. "Os honorários devidos na fase de recurso especial compreendem 
a remuneração de todo o trabalho advocatício nesta etapa, inclusive 
eventual agravo interno que se faça necessário para que o recurso 
chegue ao conhecimento do colegiado naturalmente competente, a 
Turma. Não cabe, portanto, majorar os honorários, com base no art.
85, § 11, do CPC/2015, em razão da interposição de agravo interno" 
(AgInt no AREsp n. 788.432/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 11/10/2016).
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 310.944/SP, Relator Ministro 
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
16/5/2017, DJe 22/5/2017 - sem grifo no original).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0068917-8 AREsp 1.268.492 / 

SP

Números Origem:  01177535720098260003  1177535720098260003

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSNIR BELICE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HPI - HIDRAULICO, PNEUMATICO INDUSTRIAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - SP104016 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 

 CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA E OUTRO(S) - SP262585 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HPI - HIDRAULICO, PNEUMATICO INDUSTRIAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA E OUTRO(S) - SP104016 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
ADVOGADOS : RAFAEL BARROSO FONTELLES  - SP327331 

 CAMILA MEDIM ABREU FRANÇA E OUTRO(S) - SP262585 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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